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PRELIMINARES.  INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
COOPERAÇÃO  E  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. JULGAMENTO
ANTECIPADO.  POSSIBILIDADE.  SUFICIÊNCIA  DE
ELEMENTOS  PROBANTES.  LIVRE  CONVENCIMENTO
DO  MAGISTRADO.  DESACOLHIMENTO  DA  MATÉRIA
PREFACIAL.

-  Convencendo-se  o  magistrado  da  suficiência  do  acervo
probatório  posto  nos  autos,  e  da  desnecessidade  da
produção  de  outras  provas,  o  julgamento  antecipado  é
medida  que  se  impõe,  não  havendo  que  se  falar  em
cerceamento de defesa. 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PESSOA  ACOMETIDA  DE  DOENÇA
GRAVE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  AQUISIÇÃO  DO
MEDICAMENTO  POR  CONTA  PRÓPRIA.  SAÚDE.
DIREITO  DE  TODOS  E  DEVER  DO  ESTADO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  DESNECESSIDADE  DO
ESTADO  DE  ANALISAR  O  QUADRO  CLÍNICO  DA
PACIENTE  ANTE  RELATÓRIO  CIRCUNSTANCIADO  DE
MÉDICO  ESPECIALISTA.  IRRESIGNAÇÃO.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.
 

-  Compete  ao  Estado  prover  as  despesas  com  os
medicamentos  de  pessoa  que  não  possui  condições  de
arcar  com  os  valores  sem  se  privar  dos  recursos
indispensáveis ao sustento próprio e da família.
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-  Havendo  relatório  de  médico  especialista  atestando  a
necessidade de utilização de determinada medicação, ante o
quadro clínico da paciente, deve o ente fazendário arcar com
as despesas de sua aquisição, não sendo imprescindível a
análise por médico pertencente aos quadros da edilidade.

- “Art.  5º  -  Na  aplicação  da  lei,  o  juiz  atenderá  aos  fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES.  NO  MÉRITO,  NEGAR
PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  originárias  de  sentença

prolatada pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos

da Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por Luciene Hermínio Ângelo contra o Estado

da  Paraíba,  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  determinando  o  fornecimento  dos

medicamentos pleiteados.

Em suas razões, o recorrente alega preliminar de cerceamento do direito de

defesa,  malferimento  ao princípio  da cooperação e inobservância do devido processo

legal; no mérito, alega possibilidade de substituição do tratamento médico pleiteado por

outro já disponibilizado pelo Estado.

Ao final, requereu a nulidade da sentença de 1.º grau ou, alternativamente, a

reforma do julgado.

Contrarrazões ofertadas às fls. 124/129.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer pela rejeição das preliminares e, no

mérito, pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório. 
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VOTO

DO APELO

Da inobservância  do princípio da cooperação e do devido processo
legal.

O Estado afirma que o  magistrado não procedeu corretamente  ao julgar

antecipadamente a lide, eis que, além de não ter intimado as partes sobre essa intenção,

também não permitiu que as mesmas produzissem outras provas.

Sem  razão  o  apelante,  uma  vez  que,  convencendo-se  o  magistrado  da

suficiência do acervo probatório posto nos autos, e da desnecessidade da produção de

outras provas, o julgamento antecipado é medida que se impõe. 

Além disso, em se tratando de ação que visa garantir o direito à saúde de

pessoa  acometida  de  doença  grave,  que  demonstrou  a  necessidade  do  tratamento

específico  a  minimizar  o  avanço  de  sua  enfermidade,  o  provimento  antecipado  não

afronta o devido processo legal.

Vejamos a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  TUTELA  ANTECIPADA
PROCESSO  CIVIL  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR
CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E DO MUNICÍPIO
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA A ANÁLISE
DO  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DA  UNIÃO  REJEIÇÃO
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  INEXISTÊNCIA
DESNECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  REMÉDIO
QUE INTEGRA A LISTA ESTABELECIDA PELO MINISTÉRIO DA
SAÚDE JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE PRINCÍPIO DO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  RESPEITADO  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO  PARA  TRATAMENTO  DE  SAÚDE
PROVISÃO CONTÍNUA E  GRATUITA -  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE ÕNUS DO ESTADO INTELIGÊNCIA DO ART. 196 DA CF
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  SEGUIMENTO  NEGADO  À
REMESSA  E  A  APELAÇÃO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  É  obrigação  do  Estado  União,  Estados-
membros,  Distrito  Federal  e  Municípios  assegurar  às  pessoas
desprovidas de recursos financeiros  o  acesso à  medicação ou
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congênere necessário à cura, controle ou abrandamento de suas
enfermidades, sobretudo as mais graves. Sendo o SUS composto
pela União, Estados-membros e Municípios, é de reconhecer-se,
em função da solidariedade, a legitimidade passiva de qualquer
deles no pólo passivo da demanda .  Não há de se cogitar em
cerceamento  do direito  de defesa,  quando não é  necessária  a
realização  de  instrução  processual,  mostrando-se  cabível  o
julgamento  antecipado  da  lide,  em  nome  dos  princípios  da
celeridade e economia processual.  É dever do Poder Público o
fornecimento de medicamento de modo contínuo e gratuito aos
portadores  de  enfermidade,  nos  termos  do  art.  196  da  Carta
Magna.  Comprovando-se  a  indispensabilidade  do  medicamento
para o controle e abrandamento de enfermidade grave, é de se
manter decisão que determinou o seu fornecimento pelo Estado.
(AC e RO n.º20020110125305001 , Rel.: Des. Maria de Fátima M.
B. Cavalcanti, 2.ª Câmara Cível, D.J.: 10/07/2012).

AGRAVO  INTERNO  -Apelação  Cível  -  Seguimento  negado  -
Realização  de  procedimento  cirúrgico  gratuito  pelo  Município  -
Procedência  do  pedido  -  Irresignação  -  Pretenso  cerceio  de
defesa - Promovente não submetida à perícia - Impossibilidade de
acolhida  -  Existência  de  relatório  médico  atestando  o  mal  que
aflige  a  autora  -  Julgamento  antecipado  da  lide  supostamente
irregular  -  Rejeição  da  tese  -  Questão  de  direito  e  de  fato  -
Desnecessidade  de  produção  de  prova  em  audiência  -
Responsabilidade  solidária  dos  entes  federados  -  -  Garantia
constitucional do fornecimento - Manutenção da verba advocatícia
arbitrada - Promovente representada por membro da Defensoria
Pública  Estadual  -  Atuação  contra  a  pessoa  jurídica  de  direito
público diversa - Súmula 421, do STJ - Manifesta improcedência
do apelo - Desprovimento do Agravo Interno -Aplicação da multa
do art. 557, § 2°, CPC. - Comprovado o mal que aflige a autora,
por  meio  de  relatório  médico,  assinado  por  profissional  sem
qualquer mácula indicada pelo insurreto, impossível se acolher a
tese  de  cerceamento  de  defesa,  ante  a  falta  de  perícia.  -
Tratando-se  de  questão  de  direito  e  de fato,  onde  não  haja  a
necessidade de produção de provas em audiência, o julgamento
antecipado  não  da  lide  não  caracteriza  nulidade  a  ser
reconhecida.  -  ...  3.  0 direito  à saúde é assegurado a todos e
dever  do  Estado,  por  isso  que  legítima  a  pretensão  quando
configurada a necessidade do recorrido.  4.  0 Estado,  o Distrito
Federal e o Município são partes legítimas para figurar no pólo
passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de
medicamentos  imprescindíveis  à  saúde  de  pessoa  carente,
podendo  a  ação  ser  proposta  em  face  de  quaisquer  deles.
Precedentes REsp 878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.11.2006
p. 296; REsp 772264 / RJ; Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p. 207;
REsp  656979  /  RS,  DJ  07.03.2005.  ...  8.  Agravo  regimental
desprovido.  AgRg no Ag 1044354/RS,  Rel.  Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/11/2008. - Súmula 421, do STJ Os
honorários  advocatícios  não  são  devidos  à  Defensoria  Pública
quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual
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pertença. Não merece reforma a decisão que nega seguimento,
com base  no  art.  557,  do  CPC,  a  recurso  em  confronto  com
súmula  de  Tribunal  Superior.  Quando  manifestamente
inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do
valor  corrigido  da  causa  ...  Art.  557,  §  2°,  CPC.)  (A.  Interno
n.º20020110067572002  ,  Rel.:  Des.  Manoel  Soares  Monteiro,
D.J.: 21/06/2012)

Dado o exposto, rejeito a prefacial suscitada.

Do cerceamento de defesa

Também não  há  que se  falar  em cerceamento  de  defesa  por  não ter  o

apelante tido oportunidade de analisar o quadro clínico da paciente.

É que a realização de análise do estado de saúde de paciente, por parte do

Ente Público, torna-se desnecessária quando verificado que a médica que a assiste já

prescreveu o tratamento mais indicado.

Neste diapasão:

REMESSA OFICIAL.  PRELIMINARES.  DIREITO DO  ESTADO
DE  ANALISAR  0  QUADRO  CLÍNICO  DA  PARTE
PROMOVENTE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO EM RELAÇÃO À
MANUTENÇÃO  DA  SAÚDE  PÚBLICA.  REJEIÇÃO.
Desnecessária a prova pericial para demonstrar a adequação da
fórmula ao eficaz tratamento da patologia, quando esta já está
devidamente  comprovada  nos  autos.  Diante  da  solidariedade
estampada na Constituição da República Federativa do Brasil,
incumbe aos Municípios, aos Estados e à União a obrigação de
zelar  pelas  condições  de  saúde  da  população,  sobretudo,  a
carente.  MÉRITO.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  PACIENTE
COM PATOLOGIA GRAVE. IMPRESCINDIBILIDADE. DIREITO
À  SAÚDE.  DEVER  DO  PODER  PÚBLICO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  INSCULPIDA  NO  ART.  196,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  SEGUIMENTO NEGADO À APELAÇÃO. -
Direito  que  emana  diretamente  de  norma  constitucional  auto-
aplicável,  como  é  o  caso  do  direito  à  saúde,  independe  de
previsão orçamentária. O desatendimento ou o atendimento de
modo  a  não  garantir  o  fornecimento  de  medicamentos  viola
conjunto  de  normas  constitucionais  e  infraconstitucionais.  -  A
aplicabilidade do art. 557, do Código de Processo Civil, supõe ao
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julgador,  de  forma  isolada,  negar  seguimento  ao  recurso,
conferindo à parte prestação jurisdicional equivalente à que seria
concedida -caso a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.
(RO n.º200.2011.0091176/001, Rel.: Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho, D.J.: 05/03/2012.

Desse modo, não há como o demandado se eximir do dever de fornecer a

medicação necessária à regularização da saúde da postulante, razão pela qual desacolho

a matéria precedente.

Mérito

 No caso, a autora demostrou que está acometida de Artrite Reumatóide

grave,  necessitando  do  medicamento  Mabthera  500  mg/  2  ampolas,  haja  vista  ter

evoluído ao longo do tratamento com intolerância ao uso de fármacos orais, conforme

laudo circunstanciado da reumatologista Alessandra S. Braz C. Andrade (acostado após

fls. 12).

Ora, havendo laudo médico emitido por profissional de saúde especializado,

mostra-se desnecessária a realização de perícia médica, pelo Estado, para análise do

quadro clínico da autora, haja vista que o fornecido por sua médica é suficiente para

comprovar  o  seu  estado  de  saúde  e  a  necessidade  de  utilização  do  medicamento

prescrito e ora requerido.

Ressalte-se que a promovente busca a tutela jurisdicional para garantir  a

efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo estes a saúde e a vida. A

Constituição Federal, ao dispor a respeito da questão, estabelece o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e
igualitário  às ações e serviços  para sua promoção,  proteção e
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor,  nos termos da lei,  sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle,  devendo sua execução
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Desembargador José Ricardo Porto
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Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização,  com  direção  única  em  cada  esfera  de
governo;
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

 
De acordo com os dispositivos constitucionais acima transcritos, a saúde é

um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante políticas

sociais  e  econômicas que promovam o  “acesso universal  e  igualitário  às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do Poder

Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros”,

possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições

indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se

que a autora sofre de patologia que exige o uso dos medicamentos pleiteados na inicial,

devendo a Fazenda Estadual arcar com seu fornecimento.

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu

entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.
COMINAÇÃO  DE  MULTA DIÁRIA.  ASTREINTES.  INCIDÊNCIA
DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA.1.  Ação  objetivando  a  condenação  da
entidade  pública  ao  fornecimento  gratuito  dos  medicamentos
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necessários  ao  tratamento  de  “miastenia  gravis”.2.  O  Sistema
Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde,
seja  individual  ou  coletiva,  devendo  atender  aos  que  dela
necessitem em qualquer  grau de complexidade,  de modo que,
restando  comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um
grupo  por  determinada  moléstia,  necessitando  de  determinado
medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a
atender  ao  princípio  maior,  que  é  a  garantia  à  vida  digna.3.
Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua
pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente  garantida,  uma
vez assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A
saúde, como de sabença, é direito de todos e dever do Estado.
(...)8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor
erigido  com  um  dos  fundamentos  da  República,  impõe-se  a
concessão dos medicamentos como instrumento de efetividade
da regra constitucional que consagra o direito à saúde. Agravo
Regimental desprovido.1

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Doença  grave.  Necessidade  de
medicamento. Dever do Estado. Concessão da ordem. Remessa
Oficial e Apelação Cível. Prova acerca da doença. Ausência de
prova em contrário.  Desprovimento dos recursos.  Tem direito a
receber  medicamento,  gratuitamente  fornecido  pelo  Estado,  o
paciente carecedor de recursos financeiros, conforme preceitua o
artigo 196 da Constituição Federal.2  

Dessa forma, os argumentos do Ente Fazendário não podem ser acatados,

posto que está em jogo valor muito superior a questões orçamentárias, administrativas, ou

de lacuna legislativa, devendo ser assegurado ao cidadão o exercício efetivo de um direito

constitucionalmente garantido.

Destarte, por tudo que foi exposto,  rejeito as preliminares suscitadas, e

no mérito, NEGO PROVIMENTO AO APELO e à REMESSA OFICIAL, mantendo-se,

integralmente, o julgamento proferido pelo juízo de primeiro grau.

É como voto.

1 - AgRg no REsp 950.725/RS, Rel. MinistroLUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,julgado  06.05.2008, DJ 18.06.2008 p. 1
2 -  Nº  do Processo:001.2004.021540-0/001, Relator:  DES. ANTONIO DE PADUA LIMA MONTENEGRO, Ano:
2006, Data Julgamento: 21/2/2006, Data de Publicação: 25/2/2006, Natureza: APELACAO CIVEL E REMESSA DE
OFICIO, Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível, Origem: Campina Grande.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

                                                           

J07/J04                                  
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